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        ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 12.913/2008 E EDITAL 58/2008-COMAG. COMPETÊNCIA DO JUIZADO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE PARA PROCESSAR E JULGAR CRIMES EM QUE SEJAM VÍTIMAS DE ABUSO SEXUAL CRIANÇAS E ADOLESCENTES. 

          Matéria que compete, de forma privativa, aos Tribunais, que podem dispor sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos, nos termos do art. 96, I, da Constituição Federal. 

           INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO IMPROCEDENTE, POR MAIORIA.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70042148494


	Comarca de Porto Alegre

	OITAVA CAMARA CRIMINAL 


	PROPONENTE

	MIGUEL SEADI JUNIOR 


	INTERESSADO

	MARTA BEATRIZ TEDESCO ZANCHI 


	INTERESSADO

	GERALDO RIBEIRO SOARES 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente o Incidente de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Marco Antonio Ribeiro De Oliveira (Relator), Newton Brasil de Leão e Danúbio Edon Franco. Redator para o acórdão o Desembargador José Aquino Flôres de Camargo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Marcelo Bandeira Pereira, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Constantino Lisbôa de Azevedo, Irineu Mariani, Rubem Duarte, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Alzir Felippe Schmitz, Cláudio Baldino Maciel e Dorval Braulio Marques.
Porto Alegre, 16 de maio de 2011.

DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA, 

Relator, voto vencido
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO, 

Redator para o acórdão.
RELATÓRIO

Des. Marco Antônio Ribeiro de Oliveira (RELATOR)
Trata-se de incidente de inconstitucionalidade da Lei Estadual 12.913/2008 e do Edital 58/2008, emanado do Conselho da Magistratura (COMAG), suscitado pela Oitava Câmara Criminal nos autos do habeas-corpus n.º 70041442328, impetrado pelos Defensores Públicos Miguel Seadi Jr. e Marta Beatriz Tedesco Zanchi, em favor de Geraldo Ribeiro Soares.

Alegou o órgão fracionário, em síntese, com amparo na tese de “bloqueio de competência”, que ao permitir a ampliação e efetivamente alargar rol de competência do Juizado da Infância e da Juventude, previsto exaustivamente no art. 148 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990), os atos normativos estaduais alhures citados violaram o art. 22, I, da Constituição Federal, que estabelece a competência privativa da União para legislar sobre direito processual (fls. 40/47).

Os autos foram remetidos ao Órgão Especial deste Tribunal, nos termos do art. 209 de seu Regimento Interno, em atendimento à cláusula de reserva de plenário, antevista no art. 97 da Lei Maior, bem como à Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal.

O Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. Ivory Coelho Neto, manifestou-se pela improcedência do incidente de inconstitucionalidade (fls. 55/65).

Os autos vieram conclusos em 26/04/2011 (fl. 66).

É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Antônio Ribeiro de Oliveira (RELATOR)

Tenho que o incidente de inconstitucionalidade deve ser julgado procedente.

Com efeito, a Lei Estadual 12.913/2008 acrescentou o § 3º ao art. 2º da Lei Estadual 9.896/1993, esta que criou os Juizados Regionais da Infância e da Juventude e deu outras providências, com a seguinte redação:

“§ 3° - Poderá o Conselho da Magistratura, excepcionalmente, atribuir competências adicionais, e que digam respeito à matéria de Direito de Família, que diretamente envolva interesse de criança ou adolescente, ou de processar e julgar os crimes tipificados nos arts. 129, 136, 213, 214, 215, 216-A, 218, 223, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 231-A, 232, 233 e 234, todos do Código Penal Brasileiro, além dos arts. 240 e 244-A, ambos da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente -, e, finalmente, art. 1° da Lei Federal n° 9.455, de 07 de abril de 1997, ressalvada a competência do Juizado Especial Criminal, em que sejam vítimas crianças ou adolescentes”.
Já o Edital 58/2008-COMAG foi assim redigido:

“FAÇO SABER QUE O CONSELHO DA MAGISTRATURA, EM SESSÃO DE 22-07-2008, APROVOU A IMPLANTAÇÃO DO PROJETO JUSTIÇA JUVENIL - ANEXO AOS 1º E 2º JUIZADOS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DO FORO CENTRAL DA CAPITAL, POR UM ANO, A CONTAR DE 11-08-2008, COM COMPETÊNCIA PARA INSTRUIR E JULGAR TODOS OS FEITOS RELACIONADOS A ATOS INFRACIONAIS COMETIDOS POR ADOLESCENTES, COM A DESIGNAÇÃO PARA ATENDÊ-LO DA DRA. BETINA MEINHARDT RONCHETTI, JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA DE ENTRÂNCIA FINAL. O REFERIDO PROJETO SERÁ DOTADO DE ESTRUTURA CARTÓRÁRIA PRÓPRIA. FICA AUTORIZADA A NOMEAÇÃO DE ASSESSOR À MAGISTRADA QUE RESPONDE PELO PROJETO JUSTIÇA INSTANTÂNEA, O QUAL DEVERÁ SER COMPARTILHADO COM A MAGISTRADA QUE RESPONDERÁ PELO PROJETO JUSTIÇA JUVENIL.  A PARTIR DA PUBLICAÇÃO, FICA TRANSFERIDA DA 9ª VARA CRIMINAL DO FORO CENTRAL DA CAPITAL (EDITAL N 004/2008-COMAG) AOS 1º E 2º JUIZADOS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE A COMPETÊNCIA PARA INSTRUIR E JULGAR OS FEITOS CRIMINAIS EM QUE TENHAM COMO VÍTIMAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES, NOS TERMOS DA LEI Nº 12.913/08, CONFORME PLANO DE TRABALHO ELABORADO PELA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA (PROC. THEMIS ADMIN Nº 0010-08/000450-1).

SECRETARIA DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, 22 DE JULHO DE 2008”.
Ou seja, houve ampliação da competência do Juizado da Infância e da Juventude pelos atos normativos estaduais, que lhe atribuíram competência para instruir e julgar os feitos criminais que tenham como vítimas crianças e adolescentes, nos termos da Lei supra citada.
De outro prisma, estabelece o art. 22, I, da Lei Maior:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho (...)” (negritei).

Já o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê em seus arts. 145 e 148:

“Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da infância e da juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-estrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões.
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis;

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo;

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as medidas cabíveis;

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à criança ou adolescente;

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é também competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;

b) conhecer de ações de destituição do pátrio poder poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda;(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009)   Vigência
c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;

d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação ao exercício do pátrio poder poder familiar; (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009)   Vigência
e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais;

f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros procedimentos judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente;

g) conhecer de ações de alimentos;

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e óbito” (grifei).
Ou seja, já existe no ordenamento jurídico pátrio Lei Federal específica elencando as hipóteses de competência do Juizado da Infância e da Juventude. E tal rol é taxativo, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça externado no julgado do colacionado abaixo:

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INQUÉRITO POLICIAL. MAUS TRATOS CONTRA MENOR. JUIZADO ESPECIAL E VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. RESOLUÇÃO 534 DO TJMS. ART. 145 E 148 DO ECA. CRIME DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.

1.   No rol da competência da Vara da Infância e da Juventude estabelecido no art. 148 do ECA não está inserido o julgamento dos crimes contra o menor previstos no Código Penal, como ocorre na hipótese em discussão, em que o crime a ser apurado é o de maus tratos (art. 136, § 3o. do CPB).

2.   Ainda que o Tribunal possa criar Vara da Infância e da Juventude, como prevê o art. 145 do ECA, não pode lhe atribuir competência fora das hipóteses definidas na referida legislação.

3.  Cuidando-se de crime de menor potencial ofensivo, pois a pena máxima cominada é de 1 ano de detenção, a competência é do Juizado Especial Criminal (art. 61 da Lei 9.099/95).

4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 4a. Vara do Juizado Especial Cível e Criminal de Campo Grande/MS, o suscitante, em consonância com o parecer ministerial.” (STF – CC 94.767/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/06/2008, DJe 08/08/2008) (sublinhei)
Não obstante, aludido arrolamento não outorgou ao Juizado da Infância e Juventude, em qualquer momento, possibilidade de julgar feitos criminais. Logo, não cabe à Lei Estadual possibilitar tal competência aos referidos Juizados. 

Nesse cenário, resta cristalino, a meu juízo, que a ampliação da competência do Juizado da Infância e da Juventude – matéria de ordem processual prevista taxativamente no art. 148 do Estatuto da Criança e do Adolescente – pelo Edital 58/2008 do Conselho da Magistratura, elaborado com base na Lei Estadual 12.913/2008, afrontou o disposto no art. 22, I, da Carta Magna, assim como o art. 148 da Lei 8.069/1990.

Destaco entender não ser admissível, a meu juízo, o entendimento externado pelo ilustre Procurador-Geral de Justiça em exercício, de que o art. 24, incisos XI e XV, e §§ 1º e 2º, da Carta Magna, autorizaria o Estado a operar da maneira debatida. Tais dispositivos legais estão assim redigidos:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)

XI - procedimentos em matéria processual;
(...) 
XV - proteção à infância e à juventude;
(...)
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados (...)” (marquei).
Acontece que como se vê, o art. 24, XI, da Lei Maior outorga competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre procedimentos em matéria processual. E a extensão da competência do Juizado da Infância e da Juventude, a meu ver, não se trata de mero procedimento, que consistiria, v.g., na regulamentação do sistema de distribuição, de protocolos, de carga dos autos, etc., mas de alteração de ordem processual.

De outra banda, tampouco o inciso XV do mencionado artigo, que autoriza o Estado a legislar de modo concorrente com a União sobre proteção à infância e à juventude, a meu ver, permite a ampliação da competência antevista expressamente por Lei Federal.

Ainda, em que pese a redação do art. 96
 da Carta Magna, também invocada pelo Procurador-Geral em exercício, avalio caber aos Tribunais o respeito à reserva de Lei Federal para a edição de normas de natureza processual.

Por essas razões, deve ser julgado procedente o incidente de inconstitucionalidade da Lei Estadual 12.913/2008 e do Edital 58/2008-COMAG, assim como do Edital 65/2009-COMAG – este não impugnado expressamente, que prorrogou o Projeto Justiça Juvenil, anexo aos Primeiro e Segundo Juizados da Infância e Juventude do Foro Central desta Capital.

Tenho que em prol da segurança jurídica, entretanto, há que se modular os efeitos temporais da presente declaração de inconstitucionalidade, com base no art. 27 da Lei 9.868/1999, aplicado por analogia, para que a mesma funcione com efeitos ex nunc, pois do contrário, inúmeros processos, já findos, restariam invalidados, especialmente se tal decisão restar aprovada por maioria de 2/3 dos integrantes deste Órgão Especial, adquirindo eficácia erga omnes, nos termos do art. 211 do Regimento Interno desta Corte, de modo que tal decisum, sem referida modulação, traria prejuízos maiores ao Poder Judiciário do que eventuais vantagens do desfazimento dos atos normativos.

Sobre a possibilidade da modulação dos efeitos temporais da declaração de inconstitucionalidade em sede de controle difuso pelos Tribunais, foi bem examinada pelo Procurador-Geral de Justiça em exercício, razão pela qual me abstenho de operar comentários.
Ante o exposto, julgo procedente o incidente de inconstitucionalidade da Lei Estadual 12.913/2008 e do Edital 58/2008-COMAG, e, por conseguinte, do Edital 65/2009-COMAG, mas com efeitos meramente prospectivos.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO (REVISOR) – Revisei e acompanho o Relator.

Des. José Aquino Flôres de Camargo (REDATOR)

Com a vênia do eminente relator, divirjo da solução apontada, entendendo, na linha do parecer ministerial, que não se trata de inconstitucionalidade da lei,  mas questão de opção administrativa, baseada em autorização legislativa, que tem respaldo na ordem jurídico-constitucional.

Não se trata de legislar em matéria processual, como sugere o voto do eminente relator, esta sim de competência privativa da União, nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal. Tampouco calha o argumento de bloqueio de competência estabelecido no artigo 148, do Estatuto da Criança e do Adolescente, cujo rol de situações ali previstas não é exaustivo, mas meramente exemplificativo.

Cuida-se, ao revés, de competência concorrente, nos termos do art. 24, XI e XIV, da CF. A Lei Estadual no. 12.913/2008 acrescentou o § 3º ao art. 2º da Lei Estadual 9.896/1993, atribuindo competência ao Juizado Regional da Infância e Juventude para processar e julgar os crimes de abuso sexual em que sejam vítimas crianças e adolescentes.

Portanto, a ordem administrativa, emanada do Conselho da Magistratura, tem respaldo legislativo. 

Adianto que a providência legislativa se mostra fundamental, razão porque inaplicável o precedente do STJ, ao julgar conflito de competência entre o Juizado Especial Criminal e o JIJ, oriundo da Justiça do Mato Grosso do Sul, invocado pelo ilustre relator. É que, no caso apontado, definiu-se pela competência do Juizado Especial em face da inexistência de lei local regrando a matéria.

Do ponto de vista material, não há como concluir que se trate de norma de processo; mas mera regra respeitante à distribuição de competências, tendo por objeto a divisão de trabalho. No trato da competência interna, o Código de Processo Civil, por exemplo, no seu art. 91, estabelece: Regem a competência em razão do valor e da matéria as normas de organização judiciária, ressalvados os casos expressos neste Código. Fora de dúvida que cada Estado legisla sobre as suas normas de organização judiciária, a evidenciar que a competência funcional tem natureza procedimental e não processual. 

Portanto, a norma apontada de inconstitucional constitui regra procedimental e que diz respeito à proteção à infância e juventude. Matéria de competência concorrente entre a União e os Estados. 

Em certo sentido,  a lei constitui visão política da administração acerca do tema, valorizando a definição pelo atendimento especial e protetivo da suposta vítima de violência e abuso sexual. Aqui, cabe um parêntesis, havendo de se distinguir a conveniência ou não da adoção desta prática da afirmação pela inconstitucionalidade da lei. 

Tanto assim que, ao discutir o expediente administrativo sobre o encaminhamento de projeto de lei, alargando a competência dos juizados, examinei o conteúdo da proposta, tendo, inclusive, a oportunidade de declarar voto e manifestar, de modo expresso, minha convicção sobre o tema.

Concluindo, não há dúvida de que se está diante de questão de organização judiciária, competindo, de forma privativa, aos tribunais, dispor sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos, nos exatos termos do art. 96, I, da Constituição Federal. 

Com estas breves considerações, estou votando no sentido de julgar improcedente o incidente de inconstitucionalidade.

DES. CONSTANTINO LISBÔA DE AZEVEDO – Pedindo a máxima vênia ao eminente Relator, acompanho a divergência.

DES. IRINEU MARIANI – Com a devida vênia, desacolho o incidente.

Pelo art. 145 do ECA é facultado os Estados e o DF  criar varas especializadas e exclusivas da infância e da juventude.

Uma vez criada vara especializada, o art. 148 declina qual é a competência.

No caso, temos varas especializadas, mas não exclusivas; logo, nada obsta seja ampliada a competência para outras matérias que envolvam interesse de criança e/ou de adolescente, seja em questão de Direito de Família, seja em questão de Direito Penal, como, por exemplo, o crime de maus tratos a menor.

Veja-se que não se está misturando água e azeite – se me permitem a expressão –, isto é, questões que não se casam ou que não sejam afins, mas, bem ao contrário, está-se concentrando num só Magistrado a competência para deliberar a respeito das questões que envolvem o infante e o adolescente, inclusive em processos quando estes figuram como vítimas de agressões. Parece-me até conveniente que seja assim.

Ora, isso não é legislar a respeito de matéria processual (CF, art. 22, I), mas a respeito da conveniência e oportunidade em matéria de organização judiciária.

A não ser assim, fica-se numa camisa de força, e então a solução poderá ser a extinção de tais varas.

Quanto ao precedente do egrégio STJ, penso que a matéria deve ser mais debatida, até porque, respeitosa vênia, a interpretação não me parece ser a mais consentânea com o Estatuto e com a realidade de cada Estado.

Nesses termos, com reiterada vênia, desacolho o incidente. 

DES. RUBEM DUARTE- Com a divergência.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminentes Colegas, com a máxima vênia, entendo que o incidente de inconstitucionalidade suscitado
 pela Colenda 8ª Câmara Criminal desta Corte deve ser julgado improcedente, porque nem o § 3º do art. 2º da Lei Estadual nº 9.896/93
, na redação que lhe deu a Lei Estadual nº 12.913, de 12/03/2008 (D.O.E. de 13/03/2008), tampouco os decorrentes atos normativos regulamentadores substanciados no Edital nº. 58/2008-COMAG
, que instituiu o "Projeto Justiça Juvenil" nos lindes dos Juizados da Infância e Juventude do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, e no Edital 65/2009-COMAG
, que prorrogou o referido Projeto por prazo indeterminado, padecem de qualquer vício formal ou material no plano da constitucionalidade, quando confrontados com os fundamentos, princípios e regras inscritos na Carta Farroupilha e na Constituição da República, respectivamente.

Com efeito.  

De início, renovada vênia, entendo que a Lei estadual e os atos normativos judiciários ora vergastadas não têm como principal foco a edição de regras processuais, consoante preconizam os combativos impetrantes do habeas corpus que ensejou a suscitação deste incidente, porque o único objetivo de todos reside na regulamentação de matérias pertinentes à organização judiciária estadual, em consequência do que todos eles dispuseram, também, sobre a competência e o funcionamento dos órgãos jurisdicionais afetados por suas disposições: os Juizados da Infância e Juventude do Foro Central da Comarca de Porto Alegre. 

No ponto, portanto, a Lei e os atos normativos ora inquinados de inconstitucionalidade não têm, como primeiro e substantivo escopo, dispor sobre matéria processual, em razão do que não há falar em questão de iniciativa legislativa privativa da União, na dicção do invocado art. 22, inc. I (4ª hip.)
, da Constituição Republicana.  

No caso sob exame, ao meu juízo, a matéria objeto da Lei e dos atos normativos em tela é de iniciativa legislativa privativa do Tribunal de Justiça do Estado, na dicção do art. 96, incisos I, "a" (3ª hip.), e II, "d" (1ª hip.), da Carta Federal
, combinado com o art. 93, inc. II (2ª hip.), e com o art. 95, inc. V, "e" (1ª hip.) e "g", ambos da Constituição Farroupilha
, porque a natureza das regras legais e regulamentares editadas diz respeito à organização judiciária da Justiça Comum do Estado, em consequência do que tais regras dispuseram, também, sobre a atribuição de competências pontuais específicas e o funcionamento dos órgãos jurisdicionais por elas diretamente afetados, no caso os Juizados da Infância e Juventude do Foro Central da Comarca de Porto Alegre.  

Justifico com brevidade.   
No ponto, é bem de anotar que a Lei Estadual nº 9.896/1993, que criou os Juizados Regionais da Infância e da Juventude, definiu-lhes a respectiva base territorial, estabeleceu-lhes as regras de competência jurisdicional, delegou atribuições ao Conselho da Magistratura e deu outras providências, resultou de iniciativa legislativa do Tribunal de Justiça deste Estado, com supedâneo nas regras constitucionais acima referenciadas.  Mais tarde, em 2007, na esteira dessas regulações, o Tribunal de Justiça remeteu projeto de lei ordinária
 à Colenda Assembleia Legislativa do Estado, a fim de inserir um § 3º no art. 2º da Lei nº 9.896/1993, e, deste modo, criar competências adicionais aos Juizados da Infância e da Juventude estaduais e acometer ao Conselho da Magistratura desta Corte a definição dos JIJ's que as exercerão, bem assim as suas respectivas bases jurisdicionais e condições de funcionamento. 

Foi aí que o processo legislativo assemblear pertinente ao PL nº 257, de 2007, após a sua sanção governamental, resultou na Lei Estadual nº 12.913, de 12/03/2008 (D.O.E. de 13/03/2008). Mais adiante, na esteira da delegação legal contida nos §§ 1º e 3º
 do art. 2º da Lei nº 9.896/1993, o Conselho da Magistratura desta Corte editou e fez publicar o Edital nº 58/2008-COMAG, aprovando a implantação e desenvolvimento do "Projeto Justiça Juvenil", por um ano, perante o 1º e o 2º Juizados da Infância e da Juventude do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, acometendo-lhes a competência orgânico-jurisdicional inscrita no § 3º do art. 2º da Lei nº 9.896/1993.  Mais ao depois, por meio do Edital nº 65/2009-COMAG, o Conselho da Magistratura prorrogou, por tempo indeterminado, o "Projeto Justiça Juvenil".

Neste passo e diante deste quadro, impõe-se destacar que o Conselho da Magistratura, ao editar os atos normativos ora impugnados, nada mais fez do que exercer, nos lindes das competências - constitucionais e legais - acometidas, de lege lata, ao Tribunal de Justiça do Estado, o munus regulamentador que, no ponto estadual, modo expresso, lhe foi delegado pela Colenda Assembleia Legislativa. 

Ainda no ponto sob comentário, é imperativo ressaltar que a delegação legal, com fins regulamentadores, outorgada ao Tribunal de Justiça - aí, inclusive, ao próprio Conselho da Magistratura - não caracteriza questão inovadora, tampouco singular, no âmbito institucional deste Estado, a exemplo do que gizou o eminente Deputado Raul Pont, Relator do PL nº 257, de 2007, ao lançar o parecer de aprovação deste projeto legislativo perante a Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa, verbis:  
"

Todavia, esta Casa tem entendido que é admissível a delegação de competência, de modo que a administração do Poder Judiciário tenha a flexibilidade para administrar as possibilidades da organização judiciária.



São exemplos:

-- Lei nº 10.675/96, quando da criação dos Juizados Especiais Cíveis, delegou ao Conselho da Magistratura a fixação das atribuições;

-- Lei nº 10.720/96, quando da criação dos Cartórios Judiciais Integrados, delegou ao Conselho da Magistratura a fixação das atribuições;

-- Lei nº 10.867/96, quando da criação da Turmas Recursais, delegou ao Conselho da Magistratura a fixação das atribuições;

-- Lei nº 11.133/98, quando da unificação do Tribunal de Alçada pelo Tribunal de Justiça e respectivos Grupos e Câmaras, delegou ao Órgão Especial a fixação das atribuições.



Face ao exposto, o parecer é favorável à tramitação."

Por conseguinte, observados à perfeição os caminhos constitucionais e legais trilhados pelos três Poderes do Estado, cada um à sua vez e competências institucionais, para procederem do modo e na forma como efetivamente procederam, respectivamente, na edição das leis e atos normativos sob testilha, impõe-se reconhecer, nos lindes da teoria ponteana dos planos jurídicos, a existência, validade e eficácia de todos eles, e, em consequência, rejeitar o incidente de inconstitucionalidade ora sob exame.

Diante do exposto, renovada vênia, o meu voto é no sentido de julgar improcedente o presente incidente de inconstitucionalidade sobre o § 3º do art. 2º da Lei Estadual nº 9.896/93, na redação que lhe deu a Lei Estadual nº 12.913, de 12/03/2008 (D.O.E. de 13/03/2008), e os seus consectários atos normativos regulamentadores substanciados no Edital nº. 58/2008-COMAG, que instituiu e regulamentou o "Projeto Justiça Juvenil" nos lindes dos Juizados da Infância e Juventude do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, e no Edital 65/2009-COMAG, que o prorrogou por tempo indeterminado.

É o voto. 

DES. RICARDO RAUPP RUSCHEL – Acompanho a divergência, Senhor Presidente.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Com a divergência.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Acompanho a divergência, nos termos do voto do Des. José Aquino Flores de Camargo.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES – Com a divergência.

DES. ORLANDO HEEMANN JÚNIOR – Com a vênia do em. Relator, voto pelo desacolhimento da arguição, tendo em vista o entendimento de que a redefinição de matérias de determinada unidade judiciária tem natureza eminentemente administrativa, de organização judiciária, sem malferir a Constituição ou o Código de Processo. Acompanho então a divergência.

DES. SEJALMO SEBASTIÃO DE PAULA NERY – Senhor Presidente, com a vênia do eminente Relator e tendo em vista as razões trazidas pelo Des. Aquino e reforçadas, depois, pelo Des. Aymoré, estou acompanhando a divergência.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA – Com a divergência.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Vênia ao eminente Relator, julgo improcedente o incidente de inconstitucionalidade, acompanhando a douta maioria divergente.

DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ – Ouso divergir do entendimento do eminente relator, acompanhando a divergência inaugurada pelo douto Des. Aquino.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL - Senhor Presidente, também vou acompanhar a divergência, por entender que a lei não é inconstitucional, louvando-me nas palavras muito bem formuladas pelo representante do Ministério Público nesta sessão, não sem antes fazer um brevíssimo comentário sobre o que o Des. Aquino referiu quando inaugurou a divergência a respeito de ser outra coisa a conveniência ou a inconveniência desta lei. Nesse ponto, embora afirme a sua constitucionalidade, não posso deixar de dizer que, no meu modo de ver, ela é em tudo e por tudo inconveniente. Inclusive, mais, parece-me equivocada.

Pondero isso, porque, na verdade, há uma fixação de competência de uma jurisdição criminal em razão da qualidade da vítima. Penso que isso sempre é, no mínimo, perigoso. Como disse o doutor defensor da tribuna, amanhã ou depois, estará aberta a porta para que se crie um Tribunal ou uma determinada jurisdição concentrada para, por exemplo, determinadas vítimas de determinada raça. Isso, no meu modo de ver, não se justifica. Embora entenda que a criança mereça a proteção integral e esteja hoje sob a doutrina da proteção integral, que é uma doutrina professada nos Juizados de Infância e Juventude, exatamente por isso, parece-me que esses Juízes não são os melhores para julgar criminalmente os réus, porque eles estão imbuídos da doutrina e da proteção integral da vítima. Isso não os transforma, em tese - não estou falando dos atuais Juízes da Infância e da Juventude, que são todos excelentes Colegas, isentos -, nos melhores Juízes Criminais para julgarem fatos criminais em que sejam vítimas crianças e adolescentes. 

Extraio também do voto do Des. Aquino quando diz que essa fixação de competência foi “valorizando a definição pelo atendimento especial e protetivo da suposta vítima”. Ora, fixar-se a jurisdição criminal com base na valorização do atendimento especial e protetivo da vítima, parece-me, com todas as vênias, em tudo perigoso e temerário.

Com essas considerações, Senhor Presidente, entendendo ser equivocada e inconveniente essa fixação de competência, malgrado isso entendo que inconstitucional ela não é, estou acompanhando a divergência.

DES. DORVAL BRÁULIO MARQUES – Com a divergência, Excelência.

DES. LEO LIMA (PRESIDENTE) – Também acompanho a divergência.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Também julgo improcedente.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Senhor Presidente, estou acompanhando o eminente Relator, até porque foi a minha Câmara que suscitou o incidente, e o fizemos fundamentalmente porque havia divergência entre as Câmaras no julgamento dessa questão. Então, impunha-se que o Órgão Especial – certo ou errado, não interessa – traçasse uma orientação, mas, independentemente disso, penso que a lei é inconstitucional, sim.

Em primeiro lugar, faço a observação de que o fato de esta lei ter saído daqui é como outras tantas leis que saem daqui, passam por todas as comissões, todos os exames, e depois o Judiciário julga inconstitucional. Aliás, isso não valeu para o concurso de ingresso, pois foi uma lei que saiu daqui e foi declarada inconstitucional. Então, isso não é chancela de constitucionalidade, mas uma presunção. 

Também não se está limitando a competência do Conselho da Magistratura. O que se está dizendo é que o ato e a lei em que ele se calcou são inconstitucionais, não que ele não possa atuar como o fez e  faz. Então, não há nenhum cerceamento à atividade do Conselho da Magistratura.

O problema é que a competência concorrente – e aí parece que é o fundamento para a rejeição – está esgotada, está bloqueada no momento em que a União chamou a si e estabeleceu a competência do Juizado da Infância e da Juventude. Teve por objetivo o bem estar do menor nas suas relações essenciais, que exigem uma pronta solução.   Basta ver que todas as providências criminais e não criminais  atribuídas ao Juizado da Infância e da Juventude são específicas. 

Pergunto-me se nós, dentro dessa ótica que estamos traçando, poderíamos atribuir aos Juizados Especiais Criminais a competência para julgar roubo, latrocínio. Não, porque já está traçada a competência do Juizado Especial Criminal, tal como ocorre com o Juizado da Infância e da Juventude. 

Então, o Tribunal  – e a lei estadual – não poderia atribuir ao Juizado da  Infância e da Juventude uma competência além daquela que o legislador federal traçou, e o fez exatamente em função do menor e do seu melhor atendimento.

Aliás, um dado que foi trazido da tribuna eu desconhecia, qual seja, hoje um dos Juizados da Infância está assoberbado exatamente julgando esses processos criminais em que aparecem os menores como vítimas, enquanto os processos da Infância e da Juventude, razão de ser de sua competência,  estão sendo   relegados a um segundo plano. Quer dizer, nós invertemos a ordem das coisas, essa  é a verdade.

A consideração talvez mais importante e que se inclui dento do conceito de inconstitucionalidade é a trazida pelo Des. Cláudio Baldino Maciel. Estabeleceu-se contra o acusado uma presunção, porque um benefício em proteção da vítima, como se os outros Juízes Criminais que até hoje julgaram não fossem competentes para isso. E o Juiz da Infância e da Juventude – quem foi sabe disso – tem, e tem que ter, uma visão voltada para o menor, e isso distorce o seu entendimento em razão dos fatos que têm o menor como vítima. 

Queiramos ou não queiramos, essa é a verdade, e por isso estou acompanhando o eminente Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Senhor Presidente, com a vênia do eminente Relator, acompanho a dissidência, assim dando pela improcedência do conflito.

Pelo modelo federativo adotado no País, cabe a cada Estado federado, observadas suas peculiaridades, dispor sobre a organização de sua Justiça, criando estruturas próprias e unidades judiciárias, para o que, naturalmente, também definindo as respectivas competências e atribuições. 

Nessa linha, não se percebe na Constituição Federal comando algum no sentido de que deva o Estado federado, criando Vara para atendimento dos feitos da Infância e Juventude, abster-se de cometer à dita unidade competência para oficiar também em matérias de outra natureza. 

Nem se trata, bem se vê, de legislar sobre processo, para o que, então sim, à União Federal caberia privativamente dispor, segundo o artigo tido na suscitação do incidente como contrariado. 

Aliás, o argumento em foco, levado às últimas conseqüências, implicaria o impedimento aos Estados de organizar suas Justiças. Se a distribuição das competências internas correspondesse a processo, no sentido que confere ao termo o artigo 22, I, da Constituição Federal, só por Lei Federal seria possível criar unidades judiciárias e dispor sobre eventuais especializações, sejam exclusivas, sejam cumulativas (Vara do Júri, Família e Sucessões, Varas da Fazenda Pública, etc...). 

E é da letra expressa da Carta Magna, que consagra o princípio federativo no seu primeiro artigo, que aos Estados Federados, na administração das respectivas justiças, cabe alterar a organização e divisão judiciárias, como posto no artigo 96, II, “d”, da Constituição Federal
.

Então, como se vê, obstáculo, se houvesse, à inclusão na competência da já criada Vara da Infância e da Juventude de feitos estranhos não encontraria base na Constituição Federal, na qual, enfatizo, nem se cogitou da criação de unidades específicas para atendimento jurisdicional da matéria especial, e muito menos exclusivas. Aliás, na linha do princípio federativo adotado. 

Afastada, desse modo, a estatura constitucional da questão, pelo que restaria a sobejar na definição do tema, a envolver aparente contraste da lei federal (Estatuto da Criança e do Adolescente) com a lei estadual, já não haveria mais como acolher o incidente.

Seguindo adiante, porém, destaco que a Estatuto da Infância e da Juventude não foi além de autorizar criação de varas especializadas e exclusivas - (...) poderão criar (...), artigo 145 -, definindo, então, no artigo 148, qual a competência própria da “Justiça da Infância e da Juventude”.

Assim, alinhado à Constituição Federal, o Estatuto não determinou a criação de juizados especializados. Isso, reafirmo, ficou a critério de cada Estado, observadas suas peculiaridades – aqui, no RS, pouquíssimas são as comarcas que dispõem de unidade específica para o trato do assunto. 

E se não há determinação de criação de juizado especializado, por força de norma federal, que pudesse, de algum modo, atuar na regulação existente no Estado, com muito mais razão se há de concluir que não há imposição alguma no sentido de que juizados criados devam ser exclusivos. 

Em outras palavras, se ao Estado é dado criar ou não o juizado da infância e juventude, a ele também é dado, criando esse juizado, dispor sobre se lhe confere exclusividade ou não. O que não poderia, sob pena de atritar com a legislação federal, seria decompor as competências da Justiça da Infância e da Juventude previstas no Estatuto. Assim, criando juizado próprio, ou definindo unidade judiciária com competência para a matéria, ainda que não exclusiva, não poderia decompô-la, de sorte a dirigir parte das competências do artigo 148 do Estatuto para unidade outra. 

Nem calharia, por fim, o argumento de que vedada a determinação da competência em razão da figura da vítima. Oportuna, no ponto, a lembrança à Lei Maria da Penha, com base na qual também estabelecidas competências a partir da figura da vítima.

De qualquer sorte, consigno que a natureza protetiva do Juizado da Infância e da Juventude não vai além dos feitos que lhe são específicos. E nem se vê autorizada, legal e substancialmente, a sugestão de que o magistrado - com formação para atuar com competência plena - que atua na unidade se possa deixar contaminar por esse espírito de proteção ao infante e ao adolescente e assim se parcializar no trato das ações penais em que vítimas esses protegidos pela lei. A respeito, a proteção às vítimas, nos feitos criminais, não vai além dos cuidados e adoção de mecanismos voltados à evitação da causação de danos nos depoimentos que prestam (como é o caso do consagrado, nacionalmente, sistema do “Depoimento sem Dano”), e não, assim, no tratamento penal a dispensar ao réu da respectiva ação penal. 

Ante o exposto, como adiantei ao início, julgo improcedente o conflito. 

DES. MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA – Senhor Presidente, a matéria é tormentosa, basta ver os votos que me antecederam. Cheguei a pensar inclusive em pedido de vista, mas me parece que a questão se encontra decidida, seria apenas retardar o julgamento.

De sorte que, conforme voto lançado na rede, estou acompanhando a divergência, entretanto não me comprometendo com a tese, a bem da verdade.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA – Julgo improcedente também.

DES. ARNO WERLANG – Vênia para acompanhar a dissidência. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Incidente de Inconstitucionalidade nº 70042148494, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM  IMPROCEDENTE O INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES MARCO ANTONIO RIBEIRO DE OLIVEIRA (RELATOR), NEWTON BRASIL DE LEÃO E DANÚBIO EDON FRANCO. REDATOR PARA O ACÓRDÃO O DESEMBARGADOR JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO."







� Art. 96. Compete privativamente:


I - aos tribunais:


a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos (...)


II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169 (...) 


d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;


� Com suporte nos artigos 209 usque 211 do Regimento Interno desta Corte.


� Art. 2º. Compete aos Juizados Regionais criados no artigo anterior, além das atribuições que lhes confere a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, em relação à Comarca-Sede, e, no âmbito regional, as seguintes matérias: (Redação dada pela Lei nº 12.527/06) (...) § 3°. Poderá o Conselho da Magistratura, excepcionalmente, atribuir competências adicionais, e que digam respeito à matéria de Direito de Família, que diretamente envolva interesse de criança ou adolescente, ou de processar e julgar os crimes tipificados nos arts. 129, 136, 213, 214, 215, 216-A, 218, 223, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 231-A, 232, 233 e 234, todos do Código Penal Brasileiro, além dos arts. 240 e 244-A, ambos da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente -, e, finalmente, art. 1° da Lei Federal n° 9.455, de 07 de abril de 1997, ressalvada a competência do Juizado Especial Criminal, em que sejam vítimas crianças ou adolescentes.


� “Faço saber que o Conselho da Magistratura, em sessão de 22-07-2008, aprovou a implantação do Projeto Justiça Juvenil - anexo aos 1º e 2º Juizados da Infância e Juventude do Foro Central da Capital, por um ano, a contar de 11-08-2008, com competência para instruir e julgar todos os feitos relacionados a atos infracionais cometidos por adolescentes, com a designação para atendê-lo da Dra. Betina Meinhardt Ronchetti, Juíza de Direito Substituta de entrância final. O referido Projeto será dotado de estrutura cartorária própria. Fica autorizada a nomeação de assessor à magistrada que responde pelo projeto Justiça Instantânea, o qual deverá ser compartilhado com a magistrada que responderá pelo Projeto Justiça Juvenil.  A partir da publicação, fica transferida da 9ª Vara Criminal do Foro Central da Capital (Edital nº 004/2008-COMAG), aos 1º e 2º Juizados da Infância e Juventude a competência para instruir e julgar os feitos criminais que tenham como vítimas crianças e adolescentes, nos termos da Lei nº 12.913/08, conforme plano de trabalho elaborado pela Corregedoria-Geral da Justiça (proc. themis admin nº 0010-08/000450-1). Secretaria do Conselho da Magistratura, 22 de julho de 2008”.


� "Faço saber que o Conselho da Magistratura, em sessão de 04-08-2009, prorrogou o Projeto Justiça Juvenil - anexo aos 1º e 2º Juizados da Infância e Juventude do Foro Central da Capital (Edital nº 058/2008-COMAG), por prazo indeterminado, sem ônus para a administração, com a adoção das proposições concernentes à pauta integrada entre JIN, PJJ, 3º Juizado e ao serviço técnico. Para atendimento do Projeto, a contar de 18-08-09, fica designada a Dra. Cleciana  Guarda Lara Pech, Juíza de Direito Substituta de entrância final. O Dr. Leoberto Narciso Brancher, Juiz de Direito do 3º Juizado da Infância e Juventude da Comarca de Porto Alegre, responderá pelo Projeto até a assunção da magistrada designada, tudo conforme plano de trabalho elaborado pela Corregedoria-Geral da Justiça (proc. themis admin nº 0010-08/000450-1). Secretaria do Conselho da Magistratura, 05 de agosto de 2009." 


� "Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;"


� "Art. 96. Compete privativamente: I - aos tribunais: a - eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a comeptência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos; (...) II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169: (...) d - a alteração da organização e da divisão judiciárias;".


� "Art. 93. Compete aos Tribunais de segunda instância, além do que lhes for conferido em lei: (...) II - elaborar seu Regimento Interno, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;"


   "Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: (...) V - propor à Assembleia Legislativa, observados os parâmetros constitucionais e legais, bem como as diretrizes orçamentárias: (...) e - a organização e divisão judiciárias; (...) g - normas de processo e de procedimento, cível e penal, de competência concorrente do Estado, em especial as aplicáveis aos Juizados Especiais." (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 11/12/97) 


� Na Assembleia Legislativa do Estado, o PL em tela tramitou sob o nº 257, de 2007.


� "Art. 2º. Compete aos Juizados Regionais criados no artigo anterior, além das atribuições que lhes confere a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, em relação à Comarca-Sede, e, no âmbito regional, as seguintes matérias: (Redação dada pela Lei nº 12.527/06) - (...)  § 1º Também se incluem na competência dos Juizados Regionais da Infância e da Juventude outras atribuições definidas em lei, que lhes forem pertinentes." (Redação dada pela Lei nº 12.527/06) - (...) § 3º ... (retro transcrito - nota de rodapé nº 1) ...".


� “Compete privativamente: (...) II – Ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no artigo 169: (...) d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;”
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